
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082117 - MT (2026/0102271-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. HABEAS  CORPUS COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo delito do  art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. A decisão agravada consignou a impossibilidade de utilização do habeas
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, ressalvada
a hipótese de flagrante ilegalidade,  e registrou que as teses de nulidade da
busca  pessoal  e  de  absolvição  por  insuficiência  probatória  não  foram
examinadas pelo Tribunal de origem, obstando o conhecimento por supressão
de instância.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se esta Corte pode, em habeas
corpus,  examinar  matérias  que  não  foram  previamente  apreciadas  pelo
Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal não admite o
conhecimento  de habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
5. A ausência de prévia apreciação, pelo Tribunal de origem, de matéria, ainda
que reputada como de ordem pública, impede seu exame originário em habeas
corpus, sob pena de indevida supressão de instância.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de  Justiça,  em Sessão Virtual  de
10/09/2026 a 16/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 16 de setembro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082117 - MT (2026/0102271-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. HABEAS  CORPUS COMO
SUCEDÂNEO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA DE
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo delito do  art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. A decisão agravada consignou a impossibilidade de utilização do habeas
corpus como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal, ressalvada
a hipótese de flagrante ilegalidade,  e registrou que as teses de nulidade da
busca  pessoal  e  de  absolvição  por  insuficiência  probatória  não  foram
examinadas pelo Tribunal de origem, obstando o conhecimento por supressão
de instância.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se esta Corte pode, em habeas
corpus,  examinar  matérias  que  não  foram  previamente  apreciadas  pelo
Tribunal de origem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal não admite o
conhecimento  de habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
5. A ausência de prévia apreciação, pelo Tribunal de origem, de matéria, ainda
que reputada como de ordem pública, impede seu exame originário em habeas
corpus, sob pena de indevida supressão de instância.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  HENRIQUE  DE

ALMEIDA  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do habeas

corpus (fls. 320-324). 

Consta nos autos que o agravante foi condenado, em primeiro grau, à pena de 5

(cinco)  anos e  10 (dez)  meses  de reclusão,  em regime inicial  fechado,  bem como ao

pagamento de 583 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.

11.343/2006.

Interposta apelação pela Defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao apelo.

No writ, a Defesa suscitou a nulidade da busca pessoal por ausência de fundada

suspeita. Alegou também a quebra da cadeia de custódia da prova, ao argumento de que

inexiste  comprovação  de  que  as  drogas  apreendidas  foram  armazenadas  da  maneira

adequada. 

No  mérito,  sustentou  tese  absolutória  por  insuficiência  de  provas.

Ressaltou que a  condenação se  ampara exclusivamente nos depoimentos dos policiais

militares.

Em relação à dosimetria, afirmou que deveriam ser aplicadas a atenuante da

confissão espontânea e a minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n.  11.343/2006, com

alteração do regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto.

Requereu, liminarmente, a expedição de alvará de soltura ou o abrandamento

do regime inicial de cumprimento da pena. No mérito, pugnou pelo reconhecimento da

ilicitude  das  provas  e  a  consequente  absolvição  do  recorrente.  Subsidiariamente,

pleiteou a reforma da dosimetria.

Nesta insurgência, a parte agravante alega, em suma, que a tese de nulidade da

busca pessoal deve ser conhecida, ainda que a alegação não tenha sido abordada pela

Corte local. Argumenta que se trata de matéria de ordem pública e, portanto, deve ser

analisada  de  ofício.  Ao final,  reitera  o  pleito  absolutório  por  insuficiência  de  provas,

considerando as contradições nos depoimentos dos policiais. Pugna pela absolvição com

fundamento no art. 386, incisos II e VII, do CPP. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Como relatado,  o  agravante  foi  condenado,  em primeiro grau,  à  pena de 5

(cinco)  anos e  10 (dez)  meses  de reclusão,  em regime inicial  fechado,  bem como ao

pagamento de 583 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n.

11.343/2006.  Interposta  apelação pela  Defesa,  o  Tribunal a  quo negou provimento ao

apelo.
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Como  consignado  na  decisão  agravada,  esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal

Federal pacificaram o entendimento de que não cabe habeas corpus como substitutivo do

recurso legalmente previsto para a hipótese ou da revisão criminal,  impondo-se o não

conhecimento  da  impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante

ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado  (STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.014.903/SP,  relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/10/2025, DJEN de 6/10/2025;

STJ, AgRg no HC n. 904.291/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,

julgado  em  5/3/2025, DJEN  de  11/3/2025; STF,  HC  227171  AgR,  Relator  Ministro

Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 15/8/2023, publicado em 21/8/2023 e STF,

HC  257524  AgR,  Relator(a)  Ministro  Flávio  Dino,  Primeira  Turma,  julgado  em

12/8/2025, publicado em 18/8/2025).

De  qualquer  modo,  as  razões  da  impetração  foram  analisadas  na  decisão

agravada,  de  forma  a  verificar  a  ocorrência  de  flagrante  ilegalidade  a  justificar  a

concessão do habeas corpus, de ofício.

Quanto às teses reiteradas no presente agravo, insta consignar que, consoante

relatório  do  acórdão  condenatório,  em  apelação  criminal,  o  recorrente  requereu  a

absolvição com fundamento na nulidade do flagrante forjado.  Suscitou,  ainda,  tese de

excludente de culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa. No mérito, pugnou

pelo  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  com  a  alteração  do  regime  inicial  de

cumprimento da pena e a substituição da privativa por restritivas de direitos. 

Assim, em relação às teses de nulidade da busca pessoal e de absolvição por

insuficiência  probatória,  cumpre salientar  que as  matérias  não foram examinadas pelo

Tribunal de origem no acórdão impugnado, o que impede a manifestação originária desta

Corte, sob pena de supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FALSIDADE IDEOLÓGICA, POR 13
VEZES. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E TELEMÁTICO.
INEXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIA PRÉVIA.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  DIVERSAS  DILIGÊNCIAS
PREPARATÓRIAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2.  O Tribunal  de  origem não analisou o  tema no viés  ora delineado pela
defesa,  ficando  esta  Corte  impedida  de  apreciar  a  matéria,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC n.  864.854/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 2/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)
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No aspecto, a alegação de que as referidas teses constituem matéria de ordem

pública não desconstitui o entendimento de que é indevida a manifestação originária desta

Corte, em respeito à competência jurisdicional. 
No mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. NULIDADE NÃO
SUSCITADA NA APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL EM EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em favor de condenado pelo delito previsto no
art.  33, §  4º,  da Lei  n.  11.343/2006,  contra decisão que não conheceu de
habeas corpus no qual se alegava nulidade da busca pessoal que deu ensejo à
apreensão de drogas e à condenação por tráfico privilegiado, com causa de
aumento do art. 40, III, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  Tribunal  Superior  pode
examinar,  em  habeas  corpus,  a  alegada  nulidade  da  busca  pessoal  que
originou  a  apreensão  de  drogas,  quando  essa  tese  não  foi  suscitada  na
apelação  criminal  nem  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem,  tendo  sido
levantada  apenas  em  embargos  de  declaração,  caracterizando  inovação
recursal e supressão de instância.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem registrou expressamente que a tese de nulidade da
busca domiciliar já havia sido acolhida em primeiro grau, faltando interesse
recursal  para sua rediscussão,  e  que a nulidade da busca pessoal  não foi
arguida nas razões de apelação, tendo sido suscitada apenas nos embargos de
declaração, configurando inovação recursal e preclusão consumativa.
4. A inexistência de prévia apreciação, pelo Tribunal de origem, da alegação
de nulidade da busca pessoal impede o exame da matéria diretamente em
habeas corpus por Tribunal Superior,  sob pena de indevida supressão de
instância, ainda que se trate de tese apresentada como nulidade absoluta ou
matéria de ordem pública.
5. A decisão agravada, ao não conhecer do habeas corpus e recusar o exame
direto da nulidade da busca pessoal, observa a jurisprudência consolidada
de que o writ não pode ser utilizado como sucedâneo recursal para suprir
omissão da defesa em instância anterior nem para permitir  a apreciação
originária de matéria não ventilada perante o Tribunal a quo.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  Tribunal  Superior  não  pode  examinar,  em  habeas  corpus,  nulidade  da
busca  pessoal  não  suscitada  na  apelação  criminal  nem  apreciada  pelo
Tribunal  de  origem,  por  configurar  inovação  recursal  e  supressão  de
instância, ainda que se alegue tratar-se de nulidade absoluta ou matéria de
ordem pública.
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Dispositivos relevantes citados: Lei n.  11.343/2006,  art. 33, caput e § 4º, e
art. 40, III; CPP, art. 245, § 7º; CP, art. 33, § 2º, alínea c, art. 44, § 2º, arts.
46, § 2º e § 3º, art. 55, art. 60 e art. 77; Lei n. 7.210/1984, art. 150.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  n.  839.942/SP,  relator  Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  11/6/2025, DJEN  de
23/6/2025; STJ, HC n. 869.882/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator
para  acórdão  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/4/2025, DJEN de 7/5/2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.081.826/AL,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 2/6/2026; grifamos.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO
EM HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE  PRÉVIO
ENFRENTAMENTO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Não cabe o exame, per saltum, da nulidade da busca pessoal quando o
Tribunal  de  origem  não  apreciou  o  mérito  da  questão,  por  entender
indispensável  a  instrução  probatória,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância.
2. A qualificação da tese como matéria de ordem pública não dispensa seu
prévio  enfrentamento  na  origem,  quando  se  pretende  decisão  de  mérito
sobre a ilicitude da prova.
3. O trancamento da ação penal é providência excepcional, somente admitida
quando, de plano e sem revolvimento probatório, evidenciada a atipicidade da
conduta, a inépcia da denúncia, a ausência de prova da materialidade e de
indícios de autoria ou a existência de causa extintiva da punibilidade.
4. Reconhecida, pelas instâncias ordinárias, a presença de lastro mínimo de
materialidade e indícios de autoria, mostra-se prematuro o trancamento da
ação penal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 224.126/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 14/10/2025, DJEN de 21/10/2025; grifamos.)

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO.  UTILIZAÇÃO  COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I,
E, DA CF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da presente impetração
torna inviável a apreciação do pedido nesta instância superior.
2.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  revisão
criminal, sob pena de configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I,  e,  da  Constituição  Federal  acerca  das
competências do Superior Tribunal de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de
ofício,  pois  consta  dos  autos  que  os  policiais  receberam  informações

Documento eletrônico VDA59765236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 08/09/2026 12:26:25
Código de Controle do Documento: 265b8f39-363b-472c-b279-3df05d417eba



específicas e detalhadas acerca da prática do tráfico de drogas no endereço
do agravante e, em campana realizada no local, observaram movimentação
típica de tráfico de drogas antes de ingressar no domicílio.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, mesmo
que  se  trate  de  nulidade  absoluta  ou  matéria  de  ordem  pública,  é
imprescindível o prévio debate nas instâncias originárias para possibilitar o
exame pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.025.786/MG, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 15/10/2025, DJEN de 21/10/2025; grifamos.)

Desse modo, ausentes,  nas razões recursais,  argumentos jurídicos idôneos a

desconstituir  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  impõe-se  sua  integral  manutenção,

pelos próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.082.117 / MT

Número Registro: 2026/0102271-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10011590520218110046 

Sessão Virtual de 10/09/2026 a 16/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO 
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DARLAN DE OLIVEIRA BERNARDINO - MT027995O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 10/09/2026 a
16/09/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

Os  Srs.  Ministros  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT),  Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti  Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 16 de setembro de 2026
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